PARECER Nº 3941, DE 2008

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 56, DE 2008.

Por meio da Mensagem A-n.º163, 2008, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei Complementar nº 56, de 2008, que institui Plano Geral de Cargos, Vencimentos e Salários para os servidores das classes que especifica e dá outras providências correlatas.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 146(cento e quarenta e seis) emendas.

Em virtude de convocação de reunião conjunta dos órgãos colegiados acima enumerados, compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator, exarar parecer sobre os aspectos que tange às referidas Comissões.

Ao fazê-lo, na qualidade de relator, verificamos que a mensagem governamental institui Plano Geral de Cargos, Vencimentos e Salários para os servidores pertencentes às classes da área meio das Secretarias de Estado, da Procuradoria Geral do Estado e Autarquias, com o objetivo de promover uma ampla e profunda reestruturação e valorização das carreiras administrativas, a chamada área meio, para assegurar maior eficiência ao Estado na execução de políticas públicas e na prestação de serviços de qualidade à população. 

Inicialmente, cumpre esclarecer que a propositura altera a Lei Complementar nº 712, de 1993.

Dentre os principais pontos apontados na justificativa que acompanha o projeto, o Senhor Secretário de Gestão informa que as alterações têm os seguintes pilares básicos:

- reestruturação das classes com características abrangentes e generalistas;

- evolução funcional por mérito e por competências, de forma que a amplitude final da classe seja alcançada em, no mínimo, 25 (vinte e cinco) anos; 

- absorção das gratificações existentes, com vistas à adoção da sistemática da remuneração voltada à gestão por resultados.

- extinção de cargos e funções-atividades considerados não adequados às novas funções do Estado.

Assim, o projeto propõe:

1. a agregação e alteração de nomenclatura de cargos e funções-atividades, de acordo com a natureza das atividades desenvolvidas, objetivando a identificação de classes com características abrangentes e generalistas, resultando nas seguintes reduções:

- de 25 (vinte e cinco) classes de nível elementar para 1 (uma), denominada Auxiliar de Serviços Gerais;

- de 56 (cinqüenta e seis) classes de nível intermediário para 3 (três), denominadas Oficial Administrativo, Oficial Operacional e Oficial Sociocultural; 

- de 33 (trinta) classes de nível universitário para 3 (três), denominadas Analista Administrativo, Analista de Tecnologia e Analista Sociocultural;

- de 96 (noventa e seis) classes em comissão para 46 (quarenta e seis), mantidas as nomenclaturas atreladas a unidades organizacionais;

2. o estabelecimento de um sistema retribuitório que estrutura os vencimentos e salários de acordo com o nível de escolaridade e o grau de complexidade das atribuições dos cargos e funções-atividades, por intermédio de 5 (cinco) escalas de vencimentos, assim compostas: 

- Escala de Vencimentos – Nível Elementar, constituída de 1 (uma) referência e 10 (dez) graus, com intervalo de 5% entre eles; 

- Escala de Vencimentos – Nível Intermediário, constituída de 2 (duas) referências, com intervalo de 40% entre elas, e 10 (dez) graus, com intervalo de 5% entre eles; 

- Escala de Vencimentos – Nível Universitário, composta de 2 (duas) Estruturas de Vencimentos, Estrutura I e II, constituídas de 2 (duas) referências com intervalo de 40% entre elas, e 10 (dez) graus, com intervalo de 5% entre eles; 

- Escala de Vencimentos – Comissão, constituída de 18 (dezoito) referências, sem intervalo uniforme entre elas; 

- a absorção de 25 gratificações; 

- a instituição de perspectivas de mobilidade funcional, mediante progressão (ascensão horizontal, por processo de avaliação de desempenho) e promoção (ascensão vertical, por aquisição de competências); 

3. a extinção de cargos e funções-atividades de Auxiliar de Serviços Gerais e de Oficial Sociocultural, em razão da terceirização das atividades por eles desempenhadas, na seguinte conformidade: 

- os vagos, na data da publicação da lei complementar; 

- os demais, nas respectivas vacâncias. 

Estabelece ainda: 

- forma de ingresso e requisitos mínimos de escolaridade e experiência profissional exigidos para provimento dos cargos ou preenchimento das funções-atividades; 

- atribuições básicas de cada classe; 

- estágio probatório; 

- gratificação “pro labore”; 

- substituição remunerada de cargos e funções-atividades de comando, restrita a períodos iguais ou superiores a 15 (quinze) dias; 

- a instituição da Unidade Básica de Valor – UBV, como base de cálculo para gratificações e outras vantagens pecuniárias; 

- a revalorização da gratificação pela participação em órgão de deliberação coletiva (“jeton”); 

- a manutenção dos Prêmios de Incentivo vigentes e do Abono de Satisfação ao Usuário; 

- a revogação das normas que não mais se aplicarão aos servidores, dentre elas, a que instituiu a Gratificação de Informática, pois a disseminação do uso da informática e a sua imprescindibilidade nos processos de trabalho, não mais justificam a sua atribuição a número restrito de servidores, pelo desempenho de atividade que se tornou rotineira; 

- as regras de enquadramento dos atuais servidores abrangidos pelo projeto. 

Informa, por fim que a implantação das medidas serão efetuadas em duas etapas, a primeira com vigência a partir de 1º/10/2008 e a segunda a partir de 1º/10/2009, considerando nesta última a absorção de parte da Gratificação Executiva no salário base. 

A fls.   do processo legislativo, observamos o envio à esta casa da Mensagem Aditiva de nº 202, 2008, que solicita as seguintes alterações ao projeto:

A proposta converte em pecúnia 30(trinta) dias de licença- prêmio, nos mesmos moldes do benefício já concedido a outras carreiras.

Propõe, ainda assegurar o adicional de tempo de serviço e da sexta-parte sobre as vantagens pessoais.

Com relação à exclusão da regra relativa ao adicional de insalubridade, informa Sua Excelência que a matéria deverá ser disciplinada posteriormente.

Ao fazê-lo, na qualidade de Relator designado, verifico tratar-se de matéria de natureza legislativa, nos termos do que dispõe o artigo 61, § 1º, “a” e “c”, da Constituição Federal, que estabelece competência exclusiva do Poder executivo para legislar sobre servidores públicos.

Trata-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos dos artigos 19, e 24 § 2º, item 1, da Constituição do Estado.

A nosso ver, sob os aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, concluímos que  inexistem óbices à sua aprovação.

No tocante ao mérito, acompanhamos a justificativa apresentada pelo Autor de que, a concretização dessa proposta vem ao encontro da política implantada pelo atual governo, que consiste na valorização dos servidores públicos, além de compatibilizá-la às exigências que norteiam os conceitos da atual administração pública. 

Por seu turno, o artigo 5º do projeto, ao dispor os recursos financeiros que atenderão as despesas resultantes da aplicação da presente lei complementar, encontra-se em perfeita consonância com o que determina o artigo 25 da Carta Paulista.

A nosso ver, sob o prisma que nos compete analisar a propositura e Mensagem Aditiva, inexistem óbices à sua aprovação.

DAS EMENDAS

A emenda de nº 1 sugere o acréscimo de artigo ao projeto de lei complementar de nº 56, de 2008, no sentido de atender os servidores da Secretaria de Agricultura do Estado.

Pretende a emenda de nº 2 propor alterações ao projeto no sentido de reenquadrar situações ali especificadas.

 Esclarecemos que a emenda de nº 4 propõe a alteração do inciso II do artigo 2º das Disposições Transitórias, no sentido de garantir o enquadramento dos ocupantes dos cargos ou funções-atividade constantes dos Sub-anexos 1, 2 e 3 dos Anexos I e II, de forma a assegurar  a real absorção de abonos e gratificações.

Pretende a emenda de nº 3 acrescentar parágrafo único ao artigo 41 do projeto sugerindo a extensão das disposições da futura lei aos assistentes agropecuários da Secretaria da Agricultura.

As emendas de nºs. 5, 120 e 129 pretendem alterar a redação do inciso II, do artigo 24 no sentido de regulamentar a progressão.

As emendas de nºs. 6, 89 e 113 alteram a  redação do § 1º do artigo 32 que trata da substituição.

A emenda de nº 7 altera a redação do artigo 47.

A emenda de nº 8 propõe a alteração do parágrafo único do artigo 43 no que se refere à correção da UBV.

As emendas de nºs. 9 e 46 pretendem estender o PIQ a todos os servidores.

As emendas de nºs. 10 e 38 alteram a redação do § 2º do artigo 7º sugerindo que as entidades representativas acompanhem os procedimentos da Comissão Especial de Avaliação de desempenho.

As emendas de nºs. 11, 20, 25, 39, 74, 109, 131 e 140 alteram a redação do artigo 14 do projeto substituindo o cálculo sobre o valor da remuneração e vantagens pessoais.

A emenda de nº 12 propõe a extensão do pagamento em pecúnia da licença-prêmio.

As emendas de nºs. 13, 15, 41, 85, 86, 105, 106 e 126 alteram a redação do inciso V, do artigo 43, no sentido de corrigir a Gratificação de Atividade Rodoviária – GAR.

Por sua vez a emenda de nº 70 propõe a supressão do inciso III do mesmo artigo.

As emendas de nºs. 14, 43, 84, 104 e 125 sugerem  a exclusão do inciso XI do artigo 45. A emenda de nº. 68 propõe a exclusão do inciso IV do mesmo artigo. A emenda de nºs. 61 altera a redação do inciso IX.

As emendas de nºs. 16 e  45 acrescentam artigo ao Capítulo V, das Disposições Transitórias propondo revisão anual  do Plano geral de Cargos, Vencimentos e Salários, com a participação das entidades.

As emendas de nºs. 17, 22, 32 sugerindo que a progressão e a promoção previstas no projeto de lei complementar surtirão efeitos a partir de 1 de dezembro de 2008.

Por sua vez, as emendas de nºs. 37, 47, 54, 75, 76, 77, 87, 90, 111 e 118 alteram a redação do artigo 23 no sentido de estender os mesmos direitos referentes à progressão a todos os servidores públicos.

As emendas de nºs 63 e 137 pretendem acrescentar artigo ao projeto no sentido de sugerir que a progressão e a promoção de que trata a futura lei, entre em vigor em 1º de dezembro.

As emendas de nºs. 18, 23, 67 e 138 propõem acréscimo de artigo ao projeto sugerindo o benefício da progressão aos servidores afastados nos termos da Lei complementar nº 343, de 1984 e o artigo 125 da Constituição federal.

As emendas de nºs. 19 e 24 acrescentam artigo ao projeto instituindo promoção especial.

Pretende, ainda, a emenda de nº. 27 acrescentar artigo ao projeto de lei complementar de forma a incluir a representação dos servidores na comissão especial que regular o processo de progressão e promoção.

A emenda de nº 114 propõe alteração do inciso II do mesmo artigo.

As emendas de nºs. 30, 57, 80  e 96 propõem  nova redação ao artigo 25 do projeto, no sentido de estender o benefício da progressão a todos os servidores que cumprirem a exigência ali prevista.

As emendas de nºs. 31, 53, 65 e 135 propõem a supressão do item 4, do § 3º, do artigo 2º das Disposições Transitórias.

As emendas de nºs. 33, 52, 91 e 133 pretendem excluir o artigo 51 do projeto de lei em epígrafe.

As emendas de nºs. 34, 50, 99 e 145 pretendem acrescentar parágrafo ao artigo 49 de forma a assegurar a equiparação salarial dos servidores da ativa aos aposentados e pensionistas.

A emenda de nº 35 dá nova redação aos incisos I e II do artigo 46 com relação à vigência ali prevista.

As emendas de nºs. 36, 48, 73, 112 e 146 acrescentam parágrafo único ao artigo 38 sugerindo que sobre o valor da gratificação de que trata aquele artigo, incidirão os adicionais de tempo de serviço e a sexta parte dos vencimentos.

As emendas de nºs. 40, 107 e 108 acrescentam artigo ao projeto estendendo o estabelecido no artigo 4º da Lei Complementar nº 989, de 2006, artigo 1º da Lei Complementar nº 1015, de 15 de outubro de 2007 e artigo 1º da Lei Complementar nº 1051, de 2008, aos servidores do Estado e Autarquias.

A emenda de nº 42 propõe a extensão da Gratificação de Atividade Rodoviária – GAR, a todos os servidores em exercício no departamento de Estradas de Rodagem – DER.

As emendas de nºs. 44, 72, 102, 122 e 130 pretendem incluir parágrafo ao artigo 33 do projeto de forma a sugerir a correção anual da Unidade Básica de Valor – UBV.

As emendas de nºs 49 e 51  propõem a retroatividade da futura lei à 1º de março de 2008.

A emenda de nº 55 pretende acrescentar parágrafo ao artigo 36 sugerindo a extensão da futura lei aos servidores  inativos e pensionistas.

As emendas de nºs. 21, 26, 92 e 141 alteram a redação do inciso VII do artigo 3º sugerindo a incorporação de todas as vantagens na remuneração.

A emenda de nº. 58 acrescenta artigo 7º às Disposições Transitórias sugerindo reenquadramento de servidores que especifica.

As emendas de nºs. 59 e 81 acrescentam inciso X ao artigo 43 no sentido de  manter a Gratificação por Atividade de Apoio à Agricultura.

As emendas  de nºs. 60 e 82  e  propõem a supressão do inciso X do  artigo 55 .

Por sua vez as emendas de nºs. 62, 98 e 134 pretendem dar nova redação ao artigo 55 no sentido de retroagir a lei à 1º de março de 2008.

As emendas de nºs. 64 e 136 acrescentam artigo ao Capítulo V das Disposições Transitórias, propondo a revisão geral da futura lei, no prazo de 12 meses da data de sua publicação.

As emendas de nºs 66 e 139 propõem o acréscimo de artigo no sentido de instituir Promoção Especial.

As emendas de nºs. 69, 93, 121 e 144 alteram a redação dos incisos I e II do artigo 46 com relação à vigência da Lei.

A emenda de nº 71 propõe alterações ao artigo 8º.

As emendas de nºs. 28, 29,  78, 56, 79, 94, 95 e 143 acrescentam § 1º ao artigo 2º das Disposições Transitórias no sentido no sentido de garantir o enquadramento aos servidores que se aposentarem.

A emenda de nº 97 propõe alterações ao artigo 11 com relação à carga horária prestada por alguns servidores.

As emendas de nºs. 83, 100, 110 e 132 pretendem acrescentar parágrafo ao artigo 7º garantindo a participação das entidades de classe representativa dos servidores na Comissão Especial de Avaliação de Desempenho.

A emenda de nº 101 pretende incluir parágrafo único ao artigo 54.

As emendas de nºs 103 e 123 pretendem acrescentar artigos ao projeto com relação á extensão do Prêmio de Incentivo à Qualidade.

As emendas de nºs. 115 e 116 sugerem a alteração do inciso III,  alínea "b" do artigo 30, no sentido de estabelecer a previsão pós-graduação "stricto" ou "lato sensu”, a serem oferecidos pela Administração Pública. No mesmo sentido a  emenda de nº 116 altera a alínea “a”.

As emendas  de nºs. 117 e 128 propõem a alteração do Subanexo 1, do Anexo III, a que se refere o artigo 38, I, alínea “a”.

A emenda de nº 119 pretende alterar o artigo 31 de forma a estabelecer critérios de publicação do processo de promoção.

A Constituição do Brasil, ao conferir aos Estados-membros a capacidade de auto-organização e de autogoverno (artigo 25, caput), impõe a observância obrigatória de vários princípios constitucionais, entre os quais o pertinente ao processo legislativo, de modo que o legislador estadual não pode validamente dispor sobre as matérias reservadas à iniciativa privativa do Chefe do Executivo.
Este tem sido o entendimento do Supremo Tribunal Federal, que assim se manifestou:

“Ação direta de inconstitucionalidade. Lei 6.065, de 30 de dezembro de 1999, do Estado do Espírito Santo, que dá nova redação à Lei 4.861, de 31 de dezembro de 1993. Art. 4º e tabela X que alteram os valores dos vencimentos de cargos do quadro permanente do pessoal da polícia civil. Inadmissibilidade. Inconstitucionalidade formal reconhecida. Ofensa ao art. 61, § 1º, II, a e c, da CF. Observância do princípio da simetria. ADI julgada procedente. É da iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo lei de criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração, bem como que disponha sobre regime jurídico e provimento de cargos dos servidores públicos. Afronta, na espécie, ao disposto no art. 61, § 1º, II, a e c, da Constituição de 1988, o qual se aplica aos Estados-membros, em razão do princípio da simetria. (...)” (ADI 2.192, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgamento em 4-6-08, DJE de 20-6-08).

Nesse sentido, em atenção às medidas acessórias, conclui-se que o Poder Legislativo está invadindo esfera reservada ao Governador do Estado, posto que a este cabe dispor sobre a organização e o funcionamento da administração pública,  nos termos do que dispõe a regra definida no artigo 61, § 1º, II, c da Constituição Federal referente ao  regime jurídico dos servidores públicos, de observância obrigatória pelos Estados-membros.
Ademais, com relação ao mérito da matéria, as alterações propostas contrariam princípios norteadores da administração pública, de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, a serem observados pelos Poderes da União, dos Estados e dos Municípios, a quem cabe, com o auxílio dos seus representantes, avaliar critérios de conveniência e oportunidade na gestão da coisa pública. 

Os princípios gerais regentes da Administração Pública, previstos no art. 37, caput, da Constituição, são invocáveis de referência à administração de pessoal. A Administração Pública é norteada por princípios conducentes à segurança jurídica, que no caso, estariam sendo afrontados. A variação de enfoques, seja qual for a justificativa, não se coaduna com os citados princípios, sob pena de grassar a insegurança daqueles.

A denominada função administrativa do Estado submete-se a um especial regime jurídico. Trata-se do denominado regime de direito público ou regime jurídico-administrativo. Sua característica essencial reside, de um lado, na admissibilidade da idéia de que a execução da lei por agentes públicos exige o deferimento de necessárias prerrogativas de autoridade, que façam com que o interesse público juridicamente predomine sobre o interesse privado; e de outro, na formulação de que o interesse público não pode ser livremente disposto por aqueles que, em nome da coletividade, recebem o dever-poder de realizá-los. Consiste, na verdade, no regime jurídico decorrente da conjugação de dois princípios básicos: o princípio da supremacia dos interesses públicos e o da indisponibilidade dos interesses públicos.

Cumpre-nos distinguir o que é Administração Pública. Assim, MEIRELLES elabora o seu conceito:

"Em sentido formal, a Administração Pública, é o conjunto de órgãos instituídos para consecução dos objetivos do Governo; em sentido material, é o conjunto das funções necessárias aos serviços públicos em geral; em acepção operacional, é o desempenho perene e sistemático, legal e técnico, dos serviços do próprio Estado ou por ele assumidos em benefício da coletividade. Numa visão global, a Administração Pública é, pois, todo o aparelhamento do Estado preordenado à realização de seus serviços, visando à satisfação das necessidades coletivas ". MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. Cit., 21 ed. atualizada por Eurico de Andrade Azevedo, Délcio Balestero e José Emmanuel Burle Filho. Malheiros, p. 60. 
Outros princípios se extraem dos incisos e parágrafos do artigo 37, como o da licitação, o da prescritibilidade dos ilícitos administrativos e o da responsabilidade das pessoas jurídicas (inc. XXI e §§ 1.º a 6.º). Todavia, há ainda outros princípios que estão no mesmo artigo só que de maneira implícita, como é o caso do princípio da supremacia do interesse público sobre o privado, o da finalidade, o da razoabilidade e proporcionalidade.

Cabe acentuar, que estes princípios se constituem mutuamente e não se excluem, não são jamais eliminados do ordenamento jurídico. Destaca-se ainda a sua função programática, fornecendo as diretrizes situadas no ápice do sistema, a serem seguidas por todos os aplicadores do direito.

Segundo nossa carta constitucional, o "bem de todos" é objetivo fundamental da República Federativa do Brasil (art. 3.º, IV) e, por conseguinte, uma finalidade que se impõe como pólo de iluminação para a conduta de todos os órgãos e pessoas que integram a estrutura básica do Estado brasileiro.

Sendo assim, a noção do bem comum, historicamente condicionada e posta no âmbito das concepções dominantes em nossa sociedade e época, deve ser considerada parâmetro obrigatório para a definição do sentido jurídico-constitucional de quaisquer dos princípios que governam as atividades da Administração Pública.

O sistema constitucional da Administração pública funciona como uma rede hierarquizada de princípios, regras e valores, que exige não mais o mero respeito à legalidade estrita, mas vincula a interpretação de todos atos administrativos ao respeito destes princípios.

Desta maneira, conclui-se que a função administrativa encontra-se subordinada às finalidades constitucionais e deve pautar as suas tarefas administrativas no sentido de conferir uma maior concretude aos princípios e regras constitucionais, uma vez que estas não configuram como enunciados meramente retóricos e distantes da realidade, mas possuem plena juridicidade.

Com relação aos aspectos financeiros orçamentários, as proposições, não obstante as justificativas apresentadas, ingressam em campo normativo submetido à iniciativa legislativa deferida, com exclusividade, ao Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 24, § 5o., 1,  da Carta Estadual.

Ante o exposto,sob os aspectos que ora nos compete examinar, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 56, de 2008, da Mensagem Aditiva de nº 202, de 2008 e  pela rejeição  das emendas de nºs. 1 a 146.

a) Bruno Covas – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável ao PLC e à Mensagem Aditiva e contrário às emendas de nº 1 a 146.

Sala das Comissões, em 3-12-2008.

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Mauro Bragato – Mauro Bragato – José Zico Prado (favorável às emendas do PT) - José Zico Prado (favorável às emendas do PT) - José Zico Prado (favorável às emendas do PT) – Baleia Rossi – Baleia Rossi – Edson Giriboni – João Caramez – Antonio Salim Curiati – Estevam Galvão - Estevam Galvão - Estevam Galvão – Davi Zaia – Davi Zaia – Bruno Covas – Bruno Covas
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